
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATOS DE PESSOAL

PROCESSO Nº: @RLI 21/00333121
UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal de Anitápolis
RESPONSÁVEIS: Solange  Back  –  Prefeita  Municipal  desde

01/01/2021
Rogério Meyer – Secretário Municipal de Educação
desde 05/05/2021

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Anitápolis
ASSUNTO: Monitoramento do cumprimento das Metas 14 e 15

da  Lei (municipal) nº 877/2015 (Plano Municipal de
Educação –  PME)

RELATOR: Sabrina Nunes Iocken
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 1 - DAP/CAPE I/DIV1
RELATÓRIO Nº: DAP – 6697/2022 – Conclusivo

1. INTRODUÇÃO

Tratam os autos de Relatório de Inspeção (RLI) cujo escopo consiste em

monitorar o cumprimento de metas relacionadas a atos de pessoal no Plano

Municipal  de  Educação  de  Anitápolis, matéria  que  se  insere  no  rol  de

competências de fiscalização conferidas ao Tribunal de Contas pelo art. 59, inciso

IV,  da  Constituição  Estadual;  art.  1º,  inciso  V,  da  Lei  Complementar  nº

202/2000  -  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  e  art.  1º,  inciso  V,  da

Resolução nº TC 06/2001 – Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Ressalta-se que este procedimento de fiscalização contempla itens da

ação 33.4 do anexo constante na Portaria nº TC-0968/2019, que altera o anexo

da Portaria  nº  TC-374/2018,  que aprovou o  Plano de Ação do Tribunal  de

Contas do Estado de Santa Catarina no controle externo da educação – TCE

Educação.

Importante frisar que a inspeção destina-se a monitorar o cumprimento

do Plano Nacional de Educação e das Metas 14 e 15 do Plano Municipal de

Educação  do  Município  de  Anitápolis,  estipulando-se  como  objetivos

específicos da inspeção: a) verificar a existência de Plano de Carreira para os

profissionais do Magistério; b) avaliar a formulação da Gestão Democrática das

Escolas  (escolha  dos  Diretores  das  unidades  escolares),  e,  c)  conferir  a

aplicação do Piso Salarial Nacional na carreira profissional do Magistério.
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Cumpre informar que a unidade gestora representa o Poder Executivo

do Município de  Anitápolis e pertence à Administração Direta, perfazendo o

exercício  de  serviços  públicos  para  a  população  municipal,  mais

especificamente, no que tange ao presente processo, na área da educação.

Oportuno mencionar que se adotou como técnica metodológica a análise

documental,  com  solicitações  por  escrito  à  unidade  gestora,  mediante  as

requisições constantes nos autos. Registre-se que, para a situação encontrada

(achado  de  inspeção),  houve  a  confrontação  com  critérios  utilizados  como

parâmetro,  fundamentados  em  dispositivos  legais  e/ou  normativas  vigentes

pertinentes à matéria em análise.

Diante  disso,  a  Diretoria  de  Atos  de  Pessoal  –  DAP,  por  meio  do

Relatório Técnico DAP nº 3233/2021 (fls. 05 a 11), realizou diligência junto à

Prefeitura  Municipal  de  Anitápolis para  que  encaminhasse  a  seguinte

documentação:

3.1.  Informações quanto à remuneração dos professores, de acordo
com os itens que seguem (META 14 do PME):
3.1.1. Vencimento básico do cargo efetivo de professor 40 horas, em
agosto  de 2020,  com o  envio  de 20  contracheques de  servidores
ocupantes do respectivo cargo que desempenhem a carga horária
acima apontada;
3.1.2. Vencimento básico do contratado temporário para exercer as
funções do cargo efetivo de professor 40 horas, em agosto de 2020;
3.2. Informações  quanto  à  existência  do  Plano  de  Carreira  do
Magistério, de acordo a legislação estabelecida pelo Município (META
14 do PME);
3.3. Informações  quanto  à  escolha  dos  diretores  de  unidades
escolares dos municípios, de acordo com o que segue (META 15 do
PME):

Nome
do
servido
r

Cargo
efetiv
o  de
orige
m 

Escolaridade/
capacitação  do  Diretor
(a)

Regulamentaçã
o  legal
vinculada  aos
requisitos  para
o  desempenho
do  cargo  de
Diretor  de
unidade
escolar (b)

Regulamentaçã
o  legal
vinculada  à
participação da
comunidade na
gestão  da
unidade
escolar (c)

Existênci
a  de
Plano  de
Gestão
Escolar
(sim  ou
não) (d)

Graduação
(bacharelado  ou
licenciatura  em
determinado curso)
Pós-Graduação
(especialização,
mestrado ou doutorado
–  informar  a  área  de
pesquisa)
Realização de Curso de
Formação  em  Gestão
Escolar (sim ou não)
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(a) Juntar  cópia  da  documentação  comprobatória  (diplomas,
certificado  de conclusão  de curso)  da escolaridade/capacitação do
Diretor;
(b) Juntar cópia da documentação comprobatória do atendimento aos
requisitos legais pelo servidor ocupante do cargo de Diretor;
(c) Juntar cópia da documentação comprobatória do atendimento aos
requisitos legais vinculados à participação da comunidade na gestão
escolar (atas de audiências públicas,  reuniões ou quaisquer outras
informações  que  forem  pertinentes  à  verificação  da  gestão
democrática da direção escolar);
(d) Se existente, juntar cópia do Plano de Gestão Escolar vinculado
ao servidor que exerce o cargo de Direção de unidade escolar.

A Prefeitura Municipal de  Anitápolis encaminhou a documentação por

meio do Ofício nº 186/2021 (fls. 78 e 79), com anexos de fls. 14 a 77.

Dado seguimento à instrução processual, foi sugerida a realização de

Audiência, segundo o relatório DAP – 6094/2021, fls. 81/95:

3.1.1. Ausência de atualização do Plano de Carreira e Remuneração
do pessoal  do Magistério  Público Municipal de Anitápolis,  além do
pagamento abaixo do Piso Salarial Nacional, em descumprimento ao
Plano  Nacional  de  Educação  (Lei  (Federal)  n.  13.005/2014) e  ao
Plano Municipal de Educação (Lei (Municipal) n. 877/2015);
3.1.2.  Ausência  de legislação específica  que trate  sobre a  Gestão
Democrática Escolar no Município de Anitápolis, a qual repercute na
escolha  do  Diretor  da  unidade  escolar,  em  desacordo  ao  que
preceitua  o  Plano  Nacional  de  Educação  (Lei  (Federal)  nº
13.005/2014) e o Plano Municipal  de Educação (Lei  (Municipal)  nº
877/2015).

 A audiência foi deferida pelo Despacho COE/SNI – 1146/2021, fl. 96. Os

responsáveis foram devidamente notificados,  fls.  99/100,  entretanto  o prazo

legal para resposta à audiência esgotou-se, sem, no entanto, ocorrer qualquer

manifestação, de acordo com as informações SEG 207/2022 e 208/2022, fls.

101/102. 

2. ANÁLISE

Inicialmente, convém rememorar que a presente inspeção se destina a

monitorar o cumprimento do Plano Nacional de Educação e das Metas 14 e 15

do Plano Municipal de Educação do Município de  Anitápolis, especificamente

no que tange à existência de Plano de Cargos e Salários e a aplicação do Piso

Salarial Nacional para os profissionais do Magistério Público, além de avaliar a
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formulação da Gestão Democrática das Escolas (escolha dos Diretores das

unidades escolares).

Cabe trazer à baila o que preceitua o Plano Nacional de Educação –

PNE,  Lei  (Federal)  nº  13.005/2014,  em  consonância  com  a  Constituição

Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, e o Plano Municipal

de Educação de Anitápolis – PME, Lei (Municipal) nº 877/2015, nos seguintes

termos:

PNE
Art.  1º  É  aprovado  o  Plano  Nacional  de  Educação  -  PNE,  com
vigência  por  10  (dez)  anos,  a  contar  da  publicação  desta  Lei,  na
forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214
da Constituição Federal. 
Art. 2o São diretrizes do PNE:
[...]
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
[...]
Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no
prazo  de  vigência  deste  PNE,  desde  que  não  haja  prazo  inferior
definido para metas e estratégias específicas.
[...]
Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão
em  regime  de  colaboração,  visando  ao  alcance  das  metas  e  à
implementação das estratégias objeto deste Plano.
§ 1o Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito
Federal  a  adoção  das  medidas  governamentais  necessárias  ao
alcance das metas previstas neste PNE.
Art.  8o Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  deverão
elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os
planos já  aprovados em lei,  em consonância  com as diretrizes,
metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano
contado da publicação desta Lei.
[...]
ANEXO - METAS E ESTRATÉGIAS 
Meta  18:  Assegurar,  no  prazo  de  2  (dois)  anos,  a  existência  de
planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e
superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de
Carreira  dos  (as)  profissionais  da educação básica  pública,  tomar
como referência o piso salarial nacional profissional, definido em
lei federal,  nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição
Federal.
[...]
Meta 19:  Assegurar  condições,  no prazo de 2 (dois)  anos,  para  a
efetivação  da  gestão  democrática  da  educação,  associada  a
critérios  técnicos  de mérito  e  desempenho e à  consulta  pública  à
comunidade  escolar,  no  âmbito  das  escolas  públicas,  prevendo
recursos e apoio técnico da União para tanto.

PME     
Art.  1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com
vigência nos anos de 2015 - 2024, com vistas ao cumprimento da
Emenda  Constitucional  nº  59/2009,  do  disposto  no  art.  214  da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
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Constituição Federal e da LEI Nº 13.005, de 25 de Junho de 2014.
[...]
ANEXO
[...]
Meta 14: Valorizar os (as) profissionais do magistério da rede pública
de educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao
dos (as)  demais profissionais  com escolaridade equivalente,  assim
como a sua reestruturação, que tem como referência o piso nacional,
definido em lei federal, nos termos do Inciso VIII, do Artigo 206, da
Constituição Federal até o final da vigência deste PME. 
[...]
Meta  15:  Buscar  a  criação  de legislação  específica,  aprovada em
âmbito Municipal, condições para a efetivação da gestão democrática,
na  educação  básica  pública  que  evidencie  o  compromisso  com o
acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do
Sistema  Municipal  de  Ensino,  no  prazo  de  01  (um)  ano  após  a
aprovação deste Plano.

Compete pontuar que os responsáveis Solange Back e Rogério Mayer

não apresentaram defesa em relação à audiência empreendida por esta Corte

de  Contas.  De  fato,  houve  a  regular  notificação  conforme Avisos  de

Recebimento das fls. 99/100. 

A audiência, em processos dessa natureza, objetiva dar conhecimento

da existência dos autos e do resultado preliminar da inspeção, oportunizando o

exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  ao  responsável  quanto  às

irregularidades identificadas nos autos. 

No caso em tela,  todavia,  conclui-se  que houve inércia  voluntária  do

gestor,  razão  pela  qual  o  feito  merece  prosseguir,  tendo  por  base,

analogicamente,  o  que  preceitua  o  art.  15,  §  2º,  da  Lei  Complementar  nº

202/2000, que trata da citação do responsável em processos de Tomada de

Contas Especial, o qual aduz que “O responsável que não acudir à citação será

considerado  revel,  para  todos  os  efeitos,  dando-se  prosseguimento  ao

processo”. 

No tocante aos efeitos da revelia,  o Regimento Interno desta Corte é

omisso. Contudo, em seu art. 308, estabelece que “os casos omissos serão

resolvidos mediante aplicação subsidiária da legislação processual ou, quando

for o caso, por deliberação do Tribunal Pleno”. Nesse sentido, dispõe o art. 344

do Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015): “Se o réu não contestar a
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ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de

fato formuladas pelo autor”.  

Não obstante, convém mencionar os efeitos da revelia de responsável

no âmbito da esfera de controle, de acordo com jurisprudência do Tribunal de

Contas da União1. 

Enquanto no âmbito civil, o silêncio do responsável gera a presunção de

veracidade dos fatos imputados; no Tribunal de Contas, a inércia viabiliza a

normal tramitação do processo, com prosseguimento de seu fluxo ordinário de

apuração, cuja decisão deverá amparar-se nas provas existentes nos autos,

em homenagem ao princípio da verdade material/real que permeia o processo

administrativo. 

A revelia do responsável, portanto, não impede o seguimento do feito

com base nos documentos e informações colhidos na instrução. 

Conforme já  exposto  no  Relatório  de  Audiência  DAP  nº  6094/2021,

havia-se a ausência de legislação específica que tratasse sobre a atualização

do  Plano  de  Carreira  e  Remuneração  do  pessoal  do  Magistério  Público

Municipal  de  Anitápolis,  bem  como  a   Gestão  Democrática  Escolar  no

Município  de  Anitápolis,  a qual  repercute na escolha do Diretor  da unidade

escolar, em desacordo ao que preceitua o Plano Nacional de Educação (Lei

(Federal) nº 13.005/2014) e o Plano Municipal de Educação (Lei (Municipal) nº

877/2015).

No  que  tange  a  ausência  de  atualização  do  Plano  de  Carreira  do

Pessoal do Magistério, Meta 14 do PME, embora não tenha havido resposta a

audiência, em consulta realizadas por esta área técnica ao site Leis Municipais,

foi constatado a existência da Lei Complementar 1099/20222, a qual contempla

a atualização do Plano de Carreira e Remuneração do Pessoal do Magistério

1 TCU,  Acórdãos  n.  7798/2015,  7850/2016,  309/2017  e  1009/2018.  Disponível  em:
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br. Consulta em: 05/08/2019.
2 Disponível   em:  https://leismunicipais.com.br/a/sc/a/anitapolis/lei-        
complementar/2022/110/1099/lei-complementar-n-1099-2022-dispoe-sobre-a-atualizacao-do-
plano-de-carreira-e-remuneracao-dos-servidores-do-magisterio-publico-municipal-do-municipio-
de-anitapolis?q=CONSELHO+MUNICIPAL+DE+EDUCA%C3%87%C3%83O. Acesso em: 
07/03/2022.

https://leismunicipais.com.br/a/sc/a/anitapolis/lei-%20%20%20%20%20%20%20%20complementar/2022/110/1099/lei-complementar-n-1099-2022-dispoe-sobre-a-atualizacao-do-plano-de-carreira-e-remuneracao-dos-servidores-do-magisterio-publico-municipal-do-municipio-de-anitapolis?q=CONSELHO+MUNICIPAL+DE+EDUCA%C3%87%C3%83O
https://leismunicipais.com.br/a/sc/a/anitapolis/lei-%20%20%20%20%20%20%20%20complementar/2022/110/1099/lei-complementar-n-1099-2022-dispoe-sobre-a-atualizacao-do-plano-de-carreira-e-remuneracao-dos-servidores-do-magisterio-publico-municipal-do-municipio-de-anitapolis?q=CONSELHO+MUNICIPAL+DE+EDUCA%C3%87%C3%83O
https://leismunicipais.com.br/a/sc/a/anitapolis/lei-%20%20%20%20%20%20%20%20complementar/2022/110/1099/lei-complementar-n-1099-2022-dispoe-sobre-a-atualizacao-do-plano-de-carreira-e-remuneracao-dos-servidores-do-magisterio-publico-municipal-do-municipio-de-anitapolis?q=CONSELHO+MUNICIPAL+DE+EDUCA%C3%87%C3%83O
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/
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Público Municipal de Anitápolis de acordo com os valores estabelecidos para o

Piso  Salarial  Nacional  para  o  ano  de  2022,  sendo  considerada  sanada  a

presente irregularidade.

Cumpre registrar que o Piso Salarial Nacional foi reajustado em 2023

para o valor de R$ 4.420,55 (quatro mil quatrocentos e vinte reais, e cinquenta

e  cinco  centavos),  recomendando-se  a  atualização  do  valor  no  âmbito  da

legislação local, conforme destacam os seguintes entendimentos desta Corte

de Contas:

Prejulgado 2147

1.  Após  ser  conferida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal
interpretação conforme ao art. 2° da Lei n. 11.738/2008, por meio
da ADI 4167, no sentido de que o piso salarial editado para os
professores  da  educação  básica  corresponde  ao  vencimento
básico,  os  Municípios,  ao  dar  aplicabilidade  ao  referido
mandamento,  devem  observar  se  o  núcleo  remuneratório  do
plano  de  cargos  e  salários  dos  professores  do  magistério
obedece o instituído por norma federal;

2. Se a aplicação do piso salarial ensejar aumento de seu vencimento
básico e se a carreira  foi  instituída e  estruturada com fundamento
nesse nível inicial, por força da própria norma municipal, o acréscimo
concedido deverá repercutir nos demais níveis, de forma linear;

3.  O  art.  22,  inciso  I,  parte  final,  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal (LC n. 101/2000), ressalva a possibilidade da concessão de
aumento,  reajuste  ou  adequação  de  remuneração  a  qualquer
título se decorrente de determinação legal. Assim, em que pese o
Município ter excedido ao limite de despesas de pessoal previsto no
parágrafo único do referido artigo, se for o caso da aplicabilidade da
Lei (federal) n. 11.738/2008, é possível a adequação remuneratória
decorrente  do  plano  de  carreira  do  magistério  público  municipal
considerando  o  piso  nacional  previsto  no  art.  2°  da  lei  retro
mencionada.

(Processo:1200258689;  Prefeitura  Municipal  de  Salete;  Relator:
Cleber Muniz Gavi; Data da Sessão:12/05/2014)

Prejulgado 2291

[...]

5. A concessão da adequação anual do piso salarial profissional
nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da
educação  básica,  com  base  na  Lei  n.  11.738/2008,  deve  ser
concedida mediante a edição de lei local específica, necessária à
sua regulamentação, e enquadra-se na hipótese excepcional do
inciso I do art. 8º da Lei Complementar n. 173/2020, devendo o
ente municipal atentar para que seja observado o piso nacional
com base no vencimento básico, de acordo com o entendimento
firmado pelo STF na ADI 4167 e Prejulgado n. 2147 deste Tribunal
de Contas.
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(Processo: 2100181437; Prefeitura Municipal de Maracajá; Relatora:
Sabrina Nunes Iocken; Data da Sessão: 25/08/2021)

Prejulgado 2302

[...]

4. A concessão da adequação anual do piso salarial profissional
nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da
educação básica, com base na Lei (federal) n. 11.738/2008, deve
ser  concedida  mediante  a  edição  de  lei  local  específica,
necessária  à  sua  regulamentação,  e  enquadra-se  na  hipótese
excepcional do inciso I do art. 8º da Lei Complementar (federal)
n.  173/2020,  observadas  as  premissas  da  ADI  n.  4.167  e  do
Prejulgado n. 2147 deste Tribunal de Contas.

5. Há obrigatoriedade do cumprimento do disposto no inciso XI do art.
212-A da Constituição Federal a partir do exercício 2021, devendo o
ente comprovar a aplicação de 70% dos recursos do FUNDEB na
remuneração  dos  profissionais  da  educação  básica  em  efetivo
exercício.

5.1. No interregno delimitado no caput do art. 8º da Lei Complementar
(federal)  n.  173/2020,  em  princípio,  deve  haver  simultânea
observância dos respectivos incisos,  assim como dos preceitos da
Emenda Constitucional n. 108/2020, no tocante ao percentual previsto
no  inciso  XI  do  art.  212-A  da  Constituição  Federal  e  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo do acompanhamento da ADPF
n. 791, em tramitação perante o Supremo Tribunal Federal.

5.2. Verificada a inviabilidade de cumprimento do disposto no inciso
XI do art. 212-A da Constituição Federal durante o exercício, mesmo
com a ampliação do rol de profissionais abarcados na norma, deve o
ente  federado  adotar,  primeiramente,  as  medidas  expressamente
ressalvadas  pela  Lei  Complementar  (federal)  n.  173/2020,
relacionadas  à  reposição  de  cargos  vacantes  ou  adequações
remuneratórias  amparadas  em  determinação  legal  anterior  ou
sentença  judicial  transitada  em  julgado;  e,  não  sendo  viáveis  ou
insatisfatórias, adotar outras providências pertinentes, estritamente ao
cumprimento  do  dispositivo  constitucional,  atentando-se  à  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

6.  Findado  o  prazo  estipulado  no  art.  8º  da  Lei  Complementar
(federal) n. 173/2020, será possível a implementação da revisão geral
anual por meio da adequada normativa, observadas as orientações
do item 2.

(Processo:  2100333202;  Origem:  Prefeitura  Municipal  de  Joinville;
Relator: Cleber Muniz Gavi; Data da Sessão:17/11/2021)

Prejulgado 2341

1. Considerando que a implementação do piso nacional do magistério
implica  em  aumento  de  despesas,  de  caráter  continuado,  há
necessidade de previsão em lei municipal específica, tanto pelo
princípio da legalidade quanto para cumprimento do disposto no
art. 169 da Constituição Federal e das condicionantes dos arts.
16  e  17  da  Lei  Complementar  n.  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal). [...] (Processo: 2200186260.  Origem:
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Associação  dos  Municípios  do  Planalto  Sul  de  Santa  Catarina  –
AMPLASC.  Relator:  Luiz  Roberto  Herbst.  Data  da  Sessão:
14/09/2022)

Cabe  trazer  à  baila,  ainda,  alguns  excertos  do  voto  do  Conselheiro

Substituto Gerson dos Santos Sicca sobre a aplicação do piso Salarial Nacional

dos professores, proferidos na Consulta de nº CON - 20/00124288:

A   Emenda  Constitucional  n°   108/20,   como  é  sabido,   inseriu
no  texto  constitucional permanente   o   Fundo   ora   tratado,   com
importantes   inovações.   Para   regulamentá-la, foi aprovada a Lei
(federal) n° 14.113/20, que revogou a Lei (federal) n° 11.494/2007,
salvo  o  art.12,  caput,  que    versa    sobre    a   Comissão
Intergovernamental   de   Financiamento   para   a Educação Básica
de  Qualidade.  É  de  se  indagar,  nesse  contexto,  se  o  critério
estabelecido pela Lei (federal) n° 11.738/2008 para a atualização do
piso  salarial  do  magistério  público,  expressamente  relacionado  à
revogada  Lei  (federal)  n°  11.494/2007,  deixou  de  existir,  o  que
impediria a alteração do valor até nova regulamentação.

A   valorização   do   trabalho   humano   é   um   dos   fundamentos
da   ordem   econômica (art. 170,  caput),   e,   no   que   tange   aos
profissionais   do   magistério   público,   é  especialmente protegido
com previsão específica na Constituição, na medida em que um dos
princípios do ensino é a “valorização dos profissionais da educação
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso
exclusivamente por concurso público  de provas e títulos, aos   das
redes   públicas”   (art. 206,   V).   Para   a   garantia   de   efetividade
desse   princípio   foi prevista   na   Constituição   a  “fixação   de
piso   salarial   profissional   para   os   profissionais   da educação
escolar pública, nos termos de lei federal” (art. 206, VIII), e o meio
principal  de  sua  viabilidade  financeira,  o  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos
Profissionais  da Educação instituído em cada Estado e no Distrito
Federal(art. 212-A, inciso I).

A   conexão   íntima   entre   Fundeb   e   piso   salarial    do
magistério   foi   afirmada   pela   Lei (federal)   n°   11.738/08   e   já
estava   explícita   na   Emenda   Constitucional   n°   53/2006,   que
instituiu   o   Fundeb   e   definiu   que   os   recursos   destinar-se-
iam,   entre   outros   objetivos,   à garantia   do   piso   profissional,
na   forma   da   Lei4,   o   que   restou   mantido   pela   Emenda
Constitucional n° 108/2020.

Logo, não se pode  interpretar  a  legislação  sem  uma compreensão
sistemática  que respeite   os   ditames   da   Constituição.   Por   isso,
deve-se   revelar   a   dimensão   material   da regulamentação   do
piso    nacional    do   magistério    público   para    verificar    a
persistência   do critério original ou, ao contrário, a sua revogação. A
nosso   juízo,   não   se   verifica   vácuo   normativo   capaz   de
impedir   a   atualização   do piso. Aliás, entendimento nesse sentido
impediria até mesmo a aplicação de qualquer índice inflacionário de
atualização, critério esse sem qualquer previsão legal.  O art.  5°,  §
único,  da Lei  n° 11.738/2008 claramente vincula a atualização  do
piso do Fundeb ao “percentual decrescimento   do   valor   anual
mínimo   por   aluno   referente   aos   anos   iniciais   do   ensino
fundamental   urbano”,   sendo   este   o   critério   adotado.   A
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remissão   à  Lei   n°   11.494/2007,   na parte final do parágrafo é
apenas referência à legislação que determinava as especificidades do
cálculo   à   época.   No   entanto,   a  essência do   parâmetro   era,
e   continua   sendo,   o   valor anual mínimo por aluno.

Dessa   maneira,  o critério de  atualização não   foi    revogado,
posto   que  continua na ordem jurídica,  critério  esse  dotado  de
considerável   densidade,  não  tendo a lei   feito  mera remissão
genérica,   como   se   fosse   uma   espécie   de  norma em  branco.
O   mecanismo   de atualização continua regulamentado na ordem
jurídica, agora por outra norma legal, a saber, a Lei n° 14.113/20, sob
a denominação de valor anual mínimo por aluno (VAAFMIN)6.  Em
conclusão,  não  há  que  se  falar  em  revogação  do  parâmetro  de
atualização, cujo conceito e metodologia de cálculo estão plenamente
em vigor.

[...]

Calha   realçar   que,   embora   não   esteja   expresso   na   Lei
(federal)   n°   11.738/2008   a necessidade   de  garantir adequada
estrutura  de  carreira,  tal  ponto  é decorrência   lógica   do art. 206,
V, que prevê a existência, na forma da lei, de plano de carreira, e da
própria  Lei  instituidora   do   piso,    que   no   seu   art.    3°,
expressamente   fixa   que   o   piso   se   refere   aovencimento
inicial    da   carreira.    Logo,   por   ser   piso   referente   ao
vencimento   inicial   e   dever estar o magistério público estruturado
em carreira,  pressupõe-se  que  haja  escalonamento,  de modo que
violaria a Lei interpretação que admitisse como viável efeito concreto
do piso a eliminação da carreira, com os professores na escala inicial
passando a receber o mesmo vencimento   de   docentes   que   já
se    encontram   em   estágios    superiores    da    caminhada
profissional.

Contudo,  em  relação  à  Meta  15,  relativa  à  efetivação  da  gestão

democrática nas escolas, não foram trazidos aos autos informações a respeito,

bem como não foi encontrada legislação disponivel.

O princípio  da Gestão Democrática  permite  a participação de toda a

comunidade na rotina da unidade escolar, com transparência e democracia, em

todo o processo de gestão, sendo entendida como um dos pilares estruturantes

da qualidade do ensino e, por isso, recebeu destaque no PNE, com metas e

estratégias específicas sobre o assunto. A estratégia 19.1 do Plano Nacional

estabelece a necessidade de criação de uma legislação específica que trate

sobre este tema, priorizando os repasses para os entes federados que tenham

aprovado uma lei que regulamente a matéria. 

Este modo de gestão desencadeia uma participação social nas tomadas

de  decisão,  na  destinação  e  fiscalização  dos  recursos  financeiros  e  nas

necessidades de investimento, na execução das deliberações coletivas e nos
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processos  de  avaliação  e  gestão  da  escola.  Desta  maneira,  entende  esta

instrução que o Município de Anitápolis deveria possuir legislação específica

acerca do Plano de Gestão Escolar, o qual deve cotejar a eficiência na direção

das unidades escolares  com a participação efetiva  da comunidade em sua

gestão,  com  o  intuito  de  resguardar  a  qualidade  de  ensino  e  os  anseios

populares atinentes à educação básica.

Cabe  trazer  à  baila  alguns  exemplos  concernentes  à  matéria  aqui

discutida,  os  quais  ilustram  a  existência  de  normativas  que  pretendem

regulamentar o princípio da Gestão Democrática das unidades escolares. No

Estado   de   Santa   Catarina,  tem-se como norma o Decreto (estadual)

n.194/201933,  o  qual  define  princípios  e  regras  para  a  participação  da

comunidade  escolar  na  gestão,  garantindo  a  contribuição  dos  mais

interessados na melhoria contínua do ensino, priorizando as demandas locais e

as  necessidades  dos  alunos  e  da  população.  O Plano  de  Gestão  Escolar,

previsto  na  referida  norma,  é  o instrumento que irá  guiar  o  Diretor  Escolar

durante o período em que restara frente das unidades de ensino, buscando

atingir  os objetivos que ali  foram propostos em comum acordo com toda a

comunidade escolar. 

A  legislação específica  sobre  a  gestão democrática  das escolas,  em

especial  para a escolha dos diretores escolares,  deve possuir  os requisitos

técnicos de mérito e desempenho para nomeação dos gestores e a forma de

consulta  da  comunidade  escolar,  delimitando  a  forma  de  nomeação   e

possuindo um planejamento  estratégico  para  a  formação continuada destes

profissionais, sendo vedada a forma de eleição direta de Diretor Escolar, nos

termos  já    pacificados  pela  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal4.

Observe-se  o    julgado  abaixo,  que  exemplifica  o  entendimento  da  Corte

Suprema relativo à matéria em análise: 

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei nº 8040, de 26.7.1990, do
Estado de Santa Catarina, que dispõe sobre as funções de direção de

3 Disponível   em:  https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-194-2019-santa-catarina-dispoe-
sobre-a-gestao-escolar-da-educacao-basica-e-profissional-da-rede-estadual-de-ensino . 
Acesso em: 23/11/2020.
4 ADIn 244-9/RJ; ADIn 387-9/RO; ADIn 578-2/RS; ADIn 640-1/MG; ADIn 606-1/PR; ADIn 573-1/
SC; Representação 1.473/sc.

https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-194-2019-santa-catarina-dispoe-sobre-a-gestao-escolar-da-educacao-basica-e-profissional-da-rede-estadual-de-ensino
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-194-2019-santa-catarina-dispoe-sobre-a-gestao-escolar-da-educacao-basica-e-profissional-da-rede-estadual-de-ensino
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escolas  públicas,  forma  de  escolha  dos  diretores,  dando    outras
providências.  3.  Escolha,  por  eleição  da  comunidade  escolar,  dos
diretores. 4. Alegação de ofensa aos arts. 61, § 1º, II, letra "c", e 37,
II, da Constituição Federal, porque a lei foi de iniciativa parlamentar e
concerne ao provimento de cargos em comissão. 5. Cautelar deferida.
6. Orientação do STF no sentido de não abonar, à luz dos preceitos
constitucionais  em vigor,  a eletividade dos diretores das   escolas
públicas.  Sendo os diretores de estabelecimentos públicos,  que se
integram no organismo do Poder Executivo,  titulares de cargos ou
funções  em  comissão,  não  seria  admissível  a  intitulação  nesses
cargos, com mandatos que lhes assegurariam professores, servidores
e alunos,  sem a manifestação  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  que
ficaria vinculado a essa escolha para prover cargos de confiança, com
vistas a gerir cargos do ruolo administrativo, integrantes da estrutura
educacional. 7. Precedentes nas ADINs nºs 244-9-RJ, 387-9-RO,578-
2-RJ,  640-1-MG, 606-1-PR,  123- 0-SC e 490-5.  8.  Ação direta  de
inconstitucionalidade  julgada  procedente,  declarando-se    a
inconstitucionalidade  da  Lei  nº  8040,  de  26.7.1990,  do  Estado  de
Santa Catarina.  (ADI  n.  573/SC.  Tribunal  Pleno.  Rel.  Min.  Néri  da
Silveira. Publicado no DJ em 31/08/2001)

Tendo por base o entendimento esposado pelo STF no assunto em tela,

a normativa que regulamenta a gestão escolar no Estado de Santa Catarina

vincula a participação popular à escolha de plano de gestão escolar, o qual

deverá ser  executado pelo servidor escolhido pelo Secretário  de Estado da

Educação para o exercício da função de diretor escolar. De tal maneira, é o

plano de gestão que é escolhido, e não o gestor em si. Observe-se um excerto

da normativa em questão, o qual ilustra a situação aqui narrada:

Art.  7º  São  etapas  do  processo  de  escolha  do  Plano  de  Gestão
Escolar:
I - inscrição do proponente;
II - apresentação da proposta de Plano de Gestão Escolar;
III - validação da inscrição do proponente pela Comissão Regional de
Gestão;
IV -  interposição e análise de recurso quanto ao indeferimento da
inscrição;
V   -   homologação e publicação do Plano de Gestão Escolar   à
comunidade escolar no portal eletrônico da SED;
VI - defesa pública da proposta de Plano de Gestão Escolar perante a
comunidade escolar; e
VII - escolha do Plano de Gestão Escolar pela comunidade escolar.
§ 1º  A SED publicará portaria  e edital  no Diário  Oficial  do Estado
(DOE)   com diretrizes concernentes à condução do  processo de
escolha  do Plano de  Gestão Escolar   em  até  30 (trinta)  dias  de
antecedência ao período em que inicia a inscrição.
§ 2º  Não se aplica às escolas indígenas e de assentamento e ao
Instituto Estadual de Educação o disposto neste artigo.
Art. 8º Serão criadas:
I - a Comissão Estadual de Gestão, no âmbito da SED;
II  -  uma Comissão Regional  de Gestão em cada Coordenadoria  e
Supervisão Regional de Educação; e
III - uma Comissão Eleitoral em cada unidade escolar.
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Parágrafo único. A composição e as atribuições de cada Comissão
nominada nos incisos I, II e III do caput deste artigo serão tratadas
por meio de portaria publicada pela SED no DOE.
Seção I
Da Inscrição do Proponente
Art. 9º Os profissionais da educação interessados em elaborar o
Plano   de   Gestão   Escolar, com vistas a ocupar a função de
Diretor   de   unidade escolar, deverão preencher   os   seguintes
requisitos:
I - ser servidor efetivo do Quadro do Magistério Público Estadual,
com   formação   em   nível   superior, e   titular   dos   cargos   de
Professor,  Especialista  em Assuntos Educacionais,  Assistente
Técnico-Pedagógico ou Assistente de Educação;
II  - não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade
disciplinar;
III - ter o estágio probatório homologado e publicado no DOE;
IV - estar em efetivo exercício na Rede Estadual de Ensino;
V - dispor de carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de
dedicação à escola; e
VI - não ter mais do que 5 (cinco) faltas injustificadas registrada
sem  ficha  funcional,  nos  3  (três)  anos  que  antecederem  a
inscrição do Plano de Gestão Escolar.
§ 1º Os profissionais de educação de que trata o caput deste artigo
poderão  inscrever  sua  proposta  de  Plano  de  Gestão  Escolar  em
apenas uma unidade escolar.
§ 2º O proponente do Plano de Gestão Escolar deverá declarar, no
ato   da   inscrição,  estar  ciente  das vedações previstas   na Lei
nº15.381, de 17 de dezembro de 2010, e no Decreto nº 1.836, de 6 de
novembro de 2008.
§ 3º Ficam excetuados do disposto no inciso III do caput deste artigo
os    servidores  ativos  que  ingressaram  antes  da  Emenda
Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998.
Seção II
Da Defesa Pública do Plano de Gestão Escolar
Art.  10  A  defesa  pública  do  Plano  de  Gestão  Escolar  perante  a
comunidade escolar ocorrerá após ser ele homologado e publicado
pela SED, conforme edital próprio.
Parágrafo único. A duração da defesa pública do Plano de Gestão
Escolar será definida no edital de que trata este artigo.
Seção III
Da Escolha do Plano de Gestão Escolar pela Comunidade
Art. 11 Será escolhido o Plano de Gestão Escolar que obtiver o maior
número   de   votos   válidos   apurados, não sendo computados os
votos em branco e nulos.
§ 1º Somente será colocado em votação o Plano de Gestão Escolar
que tenha cumprido todas as etapas do processo de escolha de que
trata o art. 7º deste Decreto.
§ 2º Na unidade escolar onde houver a proposição de um único Plano
de Gestão Escolar, este será considerado escolhido se obtiver mais
da metade dos votos válidos apurados.
Art. 12 Estão aptos a votar no processo de escolha do Plano de
Gestão Escolar:
I  -  os  profissionais  em  efetivo  exercício  na  unidade  escolar,
qualquer que seja o regime de contratação;
II - os pais dos estudantes regularmente matriculados na unidade
escolar ou seus responsáveis legais; e
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III - os estudantes regularmente matriculados na unidade escolar
nos anos finais do ensino fundamental,  no ensino médio e na
educação profissional.
Capítulo VI
DO  PROCESSO  DE  DESIGNAÇÃO,  EXERCÍCIO  E  VACÂNCIA
DAFUNÇÃO   GRATIFICADA   DE   DIRETOR   E   DE   ASSESSOR
DEDIREÇÃO DE UNIDADE ESCOLAR
Art.   13   Cabe   ao   Secretário   de   Estado   da   Educação
designar    o profissional da educação para o exercício da função de
Diretor de unidade escolar.
§ 1º O profissional da educação de que trata o caput deste artigo
deverá  preencher  os  requisitos  do  art.  9º  deste  Decreto  e  ser  o
responsável   pelo   Plano   de   Gestão   Escolar   escolhido   pela
comunidade escolar. (grifo nosso)

Depreende-se da leitura do dispositivo supracitado que os servidores

que pretendem assumir o cargo de diretor de unidade escolar no âmbito do

Estado de Santa Catarina devem apresentar plano de gestão escolar, o qual

será avaliado pela comunidade escolar, que escolherá o mais adequado para

determinada  unidade  escolar.  Por  outro  lado,  resguardada  a  autonomia  da

autoridade nomeante, que vem a ser o Secretário de Estado da Educação, o

servidor escolhido deve executar o plano de gestão escolar selecionado em

eleição, fazendo com que o envolvimento da comunidade na gestão da escola

seja balizado com a autonomia do gestor em escolher o diretor, nos termos do

art. 37, inciso V, da Constituição Federal. 

Cabe exemplificar, no âmbito municipal, a regulamentação do princípio

da  gestão  escolar  no  município  de  Joinville,  o  qual  traz  a  participação  da

comunidade escolar por meio da Associação de Pais e Professores – APP,

discorrendo, ainda, acerca do processo de escolha dos diretores escolares, a

ser   feito   por   processo   seletivo.   Assim   asseveram   alguns   trechos   da

Lei Municipal de Joinville n. 5152/2004:

Art.  2º  A  Gestão  Democrática  do  Ensino  Público  Municipal  será
exercida na forma desta lei, com vista à observância dos seguintes
princípios:
I  -  participação  dos  profissionais  da  educação  e  dos  pais,  ou
responsáveis  pelos  alunos,  na  elaboração  do  Plano  de
Desenvolvimento da Escola - PDE e da Proposta Pedagógica - PP;
II - participação da comunidade escolar, em órgãos colegiados;
III  -  graus  progressivos  de  autonomia  das  escolas  na    gestão
pedagógica, administrativa e financeira;
IV - liberdade de organização dos segmentos da comunidade escolar
em associações, grêmios ou outras formas; 
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V  –  transparência  e  ética  nos  procedimentos  pedagógicos,
administrativos e financeiros;
VI  -  descentralização  das decisões sobre o  processo educacional,
com    autonomia  da  escola  para  decidir  sobre  meios,  métodos,
recursos didáticos e instrumentos avaliativos;
VII  -  participação  dos  pais  e  alunos  na  vivência  da    proposta
pedagógica da escola;
VIII  -  respeito  aos  mecanismos  de  supervisão  da  Secretaria    de
Educação e Cultura - SEC;
IX - cumprimento da proposta curricular (programa de ensino) pelo
coletivo de educadores da rede, em consonância com a Secretaria d
e Educação e Cultura - SEC;
X -  atenção  aos  projetos  especiais  definidos  pela  Secretaria    de
Educação e Cultura - SEC;
XI - responsabilização pelos resultados da escola e dos alunos;
XII  -  compromisso com as metas estabelecidas pela Secretaria  de
Educação e Cultura - SEC;
XIII  -  conhecimento  e  respeito  às  normas  municipais,  estaduais  e
federais;
XIV - cumprimento da carga horária prevista na Lei de Diretrizes e
Bases da  Educação Nacional  de,  no mínimo,  200  (duzentos)  dias
letivos e 800 (oitocentas) horas/ano;
XV - conhecimento e respeito aos mecanismos de acompanhamento,
controle  e  avaliação  dos  resultados  da  escola,  estabelecida  pela
Secretara de Educação e Cultura - SEC para a Rede de Ensino;
XVI  -  reconhecimento  da  escola  como  integrante  de  uma  Rede
Municipal  de  Ensino  com  foco  no  sucesso  do  aluno  e
comprometimento com os resultados.
Parágrafo  Único.  Integram a  comunidade escolar:  os  alunos,  seus
pais   ou responsáveis, os profissionais   da   educação   e   demais
servidores em exercício na unidade escolar.
Art. 3º As unidades municipais de ensino contam, na sua estrutura e
organização, com colegiado de que participam o Diretor da escola e
representantes da comunidade escolar.
Art. 4º A designação dos dirigentes escolares ocorrerá por meio de
seleção, mediante critérios de competência técnica, na forma prevista
na presente lei.
[...]
Art. 6º A gestão das unidades escolares será exercida por:
I - direção;
II  -  colegiado constituído pela  Associação de Pais  e Professores -
APP.
Art. 7º A autonomia da gestão administrativa dos estabelecimentos de
ensino será assegurada:
I - pelo provimento dos cargos dos Dirigentes escolares, através do
processo seletivo por critério de competência técnico-pedagógica, na
forma prevista na presente lei;
II - pela designação dos dirigentes escolares;
III - pela garantia de participação dos segmentos da comunidade
escolar por meio do colegiado;
IV - pela avaliação de desempenho anual dos dirigentes escolares;
V - pela destituição do Diretor, na forma regulamentada nesta lei.
Art. 8º A gestão das unidades escolares será exercida pelo Diretor.
Art.  9º  Os  dirigentes  das  escolas  Públicas  Municipais    serão
submetidos a avaliação de competência técnico-pedagógica.
[...] 
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Art.  11  O  dirigente  escolar,  ouvida  a  Associação  de  Pais  e
Professores  -  APP  nas  matérias  pertinentes  e  nos  restritos
limites de sua competência, dentro das prerrogativas contidas na
presente lei, poderá praticar os atos necessários à administração
do estabelecimento.
Parágrafo  Único.  A  Secretaria  de  Educação  e  Cultura  –  SEC
estabelecerá  normas  pertinentes  à  administração    dos
estabelecimentos de ensino, cabendo ao dirigente escolar zelar por
seu fiel cumprimento.
[...]
Art. 12 A autonomia da gestão pedagógica será assegurada por:
I  -  cumprimento  da  legislação  pertinente,  incluindo  orientações
curriculares, metas e diretrizes emanadas da Secretaria de Educação
e Cultura - SEC;
[...]
§ 2º  A Direção da Escola  informará semestralmente aos pais,  em
Assembleia  Geral  da  APP  -  Associação  de  Pais  e  Professores,
reuniões  de  colegiado  e  outros  meios,  sobre  todos  os  dados
disponíveis que lhes permitam avaliar o rendimento dos alunos, bem
como a sua proposta pedagógica.
[...]
Art. 17 O processo de seleção dos candidatos a dirigentes escolares
da   Rede   Municipal   de   Ensino   terá   por   objetivo   a   aferição
da competência   técnico-pedagógica   dos  mesmos   e   contará
com   a participação   da   comunidade   escolar, representada
pela Associação de Pais e Professores - APP.
Art. 18 São requisitos para se candidatar:
I - ter um mínimo de cinco (5) anos de exercício profissional na Rede
Municipal  de  Ensino,  como  professor  efetivo,  graduado  em  curso
superior, em   área   do   Magistério   ou   ter   exercido   a   função
de Supervisor  Escolar  ou  Orientador  Educacional  por,  no  mínimo,
dois (2) anos;
II - não ter praticado ato que desabone a sua conduta profissional,
comprovado mediante declaração do Núcleo de Recursos Humanos
na Secretaria de Educação e Cultura - SEC, sob as penas da lei;
III - ter exercido, preferencialmente, a Função de Auxiliar de Direção
por, no mínimo dois (2) anos, ou de Direção.
Art.  19.  A  inscrição  do  candidato  deverá  ser  realizada  na  própria
Escola  para  a  qual  pretende  exercer  a  função  diretiva,  mediante
apresentação   de   ficha   própria, da comprovação dos requisitos
exigidos no art. 18 da presente lei, e dos seguintes documentos:
I  -  registro  detalhado da  avaliação  de  desempenho realizada  pela
Secretaria de Educação e Cultura - SEC;
II - apresentação de plano de gestão da unidade escolar, propondo as
soluções   para   um   problema   pedagógico   concreto   e   atual,
previamente   definido   pela   equipe   pedagógica   da   Secretaria
de Educação e Cultura - SEC, referente a unidade escolar em que o
candidato encontra-se em exercício.
§  1º  Todo  o  processo,  referente  à  seleção  dos  candidatos,  será
devidamente registrado em livro próprio.
§  2º  A  relação  nominal  dos  candidatos  de  cada  escola    será
protocolada na Secretaria de Educação e Cultura - SEC.
[...]
Art. 21 O candidato a Diretor será avaliado pela Unidade Competente
da  Secretaria  de  Educação  e  Cultura  -  SEC,  que  verificará  a
competência Técnico-Pedagógica e Habilidades Gerenciais, mediante
as seguintes provas: 
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I  –  capacidade  de  interpretar  e  redigir  com  o  domínio  da  língua
portuguesa;
II - conhecimento de fundamentos básicos de gestão escolar;
III - conhecimento da legislação da educação básica.
Art.   22   Dentro   da   política   de   desenvolvimento   de   pessoal
da Prefeitura Municipal de Joinville - PMJ, os candidatos selecionados
deverão  participar  de  curso  de  capacitação,  com duração  mínima
de40 (quarenta) horas.
Art. 23 Cabe ao Secretário de Educação e Cultura a designação
dos Diretores.
Art.   24   No   ato   da   designação, o   Diretor   assinará   termo   de
compromisso   junto   à   Secretaria   de   Educação   e   Cultura   -
SEC, comprometendo-se   em   exercer   com   eficácia   e   eficiência
as atribuições específicas da função, responsabilizando-se:
I - pela aprendizagem dos alunos;
II - pelo cumprimento de, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos e800
(oitocentas) horas anuais e pelo Programa de Ensino;
III  -  pelo  cumprimento  das  diretrizes  emanadas  da  Secretaria  de
Educação e Cultura - SEC. (grifo nosso)

Infere-se da leitura da legislação joinvillense supracitada que a escolha

de  diretores  escolares,   mesmo  sendo  uma  atribuição  legal  do  Secretário

Municipal  de  Educação,  deve  seguir  uma série  de  parâmetros  e  requisitos

básicos,  vinculados  ao  currículo  do  escolhido,  às  suas  capacidades  e  ao

envolvimento  da  comunidade  escolar,  por  meio  da  Associação  de  Pais  e

Professores, que, de acordo com a lei,  também participa da gestão escolar

mesmo após a designação do diretor, contribuindo democraticamente com a

rotina das escolas no município de Joinville.

Tendo  como  referência  os  exemplos  aqui  esposados,  esta  instrução

esclarece que, mesmo que a eleição direta para escolha de diretor escolar seja

considerada inconstitucional,  o poder público deve adotar instrumentos para

efetivar o princípio da gestão democrática em sua rede escolar, cotejando a

discricionariedade do gestor  em escolher  o  diretor,  os  critérios  de  mérito  e

desempenho funcional e a participação da comunidade escolar neste processo

de escolha.  Este é o posicionamento deste Corte de Contas,  recentemente

proferido:

Prejulgado 2325

1.  Os  Municípios  têm autonomia  legislativa  para  estabelecer  seus
próprios critérios de escolha de diretores de unidades escolares, por
meio da elaboração de leis  específicas  para  os seus sistemas de
ensino,  em  que  disciplinam  a  gestão  democrática  da  educação
pública, em face do que dispõem os arts. 2º, VI, e 9º e a meta 19 da
Lei  (federal)  n.  13.005  (Plano  Nacional  de  Educação),  e  do  que
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dispõem os arts. 2º, VI, e 7º, a meta 18 e a estratégia 18.17 da Lei
(estadual) n. 16.794/2015 (Plano Estadual de Educação).

2.  O Tribunal  de Contas do Estado de Santa Catarina não possui
atualmente planejamento para elaboração de norma ou orientação vi
sando uniformizar, e/ou servir como parâmetro, critérios de escolha
de diretores(as) de unidades escolares do Estado e Municípios. (CON
21/00498716. Rel. Cons. Luiz Eduardo Cherem. Publicada no DOTC-
e em 15/06/2022)

Desta  maneira,  entende-se  que  o  município  de  Anitápolis  não

regulamentou  o  princípio  da  gestão  democrática,  conforme  preceituam  os

Planos  Nacional  e  Municipal  de  Educação,  tendo  em  vista  a  ausência  de

legislação  específica  que  disponha  acerca  da  participação  da  comunidade

escolar na escolha dos diretores escolares.

3. CONCLUSÃO

Considerando os fatos apresentados neste relatório, e com fundamento

na  inspeção  realizada  na  Prefeitura  Municipal  de  Anitápolis,  entende  esta

Diretoria  de Atos de Pessoal  –  DAP que o Sr.  Relator  possa conhecer  do

presente relatório, sugerindo-se que decida pelo que segue:

3.1. Conhecer  do  Relatório  de  Inspeção  nº  6094/2021,  realizada  na

Prefeitura Municipal de Anitápolis, para considerar irregular, com fundamento

no art. 36, § 2º, alínea “a”, da Lei Complementar nº 202/2000, a ausência de

critérios específicos quanto à participação da comunidade escolar na escolha

dos Diretores das unidades educacionais do Município de Anitápolis, tendo em

vista a ausência de regulamentação acerca da aplicação do princípio da gestão

democrática, em desacordo ao que preceitua o Plano Nacional de Educação

(Lei Federal nº 13.005/2014) e o Plano Municipal de Educação (Lei Municipal nº

877/2015);

3.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Anitápolis que, no prazo

de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  comprove  a  este  Tribunal  de  Contas  a

adoção de critérios específicos, presentes na legislação municipal, quanto à

participação da comunidade escolar na escolha  dos Diretores das unidades

educacionais do Município, princípio básico para a efetiva gestão democrática,

em consonância ao que preceitua o Plano Nacional de Educação (Lei Federal
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nº  13.005/2014)  e  o  Plano  Municipal  de  Educação  (Lei  (Municipal)  nº

877/2015);

3.3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Anitápolis que atualize a

legislação local, especificamente quanto à atualização dos valores relativos ao

Piso Salarial Nacional no ano de 2023, de acordo com o princípio da legalidade

previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, Lei (federal) nº 11.738/2008

e Prejulgados deste TCE-SC;

3.4.  Alertar  a  Prefeitura  Municipal  de  Anitápolis,  na  pessoa  da

Prefeita, assim como à Secretaria Municipal de Educação, da imprescindível

tempestividade e diligência no cumprimento da determinação exarada por este

Tribunal, sob pena de aplicação das sanções previstas no art. 70, inciso III e §

1º da Lei Complementar Estadual nº 202/2000;

3.5. Determinar à Diretoria de Atos de Pessoal – DAP que monitore

o  cumprimento  das  determinações  expedidas  nesta  decisão,  mediante

diligências  e/ou  inspeções  in  loco  e,  ao  final  dos  prazos  nela  fixados,  se

manifeste pelo arquivamento dos autos quando cumprida a decisão ou pela

adoção das providências necessárias, se for o caso, quando verificado o não

cumprimento da decisão,  submetendo os autos ao Relator para que decida

quanto às medidas a serem adotadas.

3.6. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e do Voto do Relator que o

fundamentam,  bem  como  do  Relatório  Técnico  nº  DAP  –  5830/2022  aos

responsáveis, à Prefeitura Municipal, à Secretaria Municipal de Educação e ao

Controle Interno do Município de Anitápolis.

É o Relatório.

Diretoria de Atos de Pessoal, em 07 de março de 2023.

ALICILDO DOS PASSOS

Auditor Fiscal de Controle Externo

De acordo:
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RAPHAEL PERICO DUTRA

Auditor Fiscal de Controle Externo

Chefe de Divisão

Encaminhem-se os autos à elevada consideração do Sr. Relator, ouvido

preliminarmente o Ministério Público de Contas de Santa Catarina.

ANA PAULA MACHADO DA COSTA

Diretora da DAP


